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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE
COBRANÇA JULGADA PROCEDENTE. PENHORA
DE  IMÓVEL.  IMPUGNAÇÃO  AO  CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA.  REJEIÇÃO. IRRESIGNAÇÃO DA
CÔNJUGE  VAROA.  ALEGAÇÃO  DE
IMPENHORABILIDADE  DO  BEM  DE  FAMÍLIA  E
EXCESSO  DE  EXECUÇÃO.  FRAUDE  À
EXECUÇÃO.  BEM  DOADO  A FILHA DO  CASAL
APÓS A SENTENÇA CONDENATÓRIA. FRAUDE À
EXECUÇÃO.  AFASTAMENTO  DA  PROTEÇÃO
CONFERIDA  PELA  LEI  nº  8.009/90.
PRECEDENTES  DO  STJ.  EXCESSO  DE
EXECUÇÃO  NÃO  CONFIGURADO.
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  DE  PRIMEIRO
GRAU. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

-   Tendo  o  casal  doado  bens  imóveis  aos
filhos,  após a  sentença  condenatória,  em evidente
fraude  à  execução,  é  perfeitamente  cabível  o
afastamento  da  impenhorabilidade  do  bem  de
família. 

-  No  julgamento  do  RESP  1200112/RJ  o
Superior Tribunal de Justiça assentou que a regra de
impenhorabilidade  aplica-se  às  situações  de  uso
regular do direito. O abuso do direito de propriedade,
a  fraude  e  a  má-fé  do  proprietário  conduzem  à
ineficácia  da  norma  protetiva,  que  não  pode
conviver, tolerar e premiar a atuação do agente em
desconformidade com o ordenamento jurídico.
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Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados.

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba,  por  unanimidade,  DESPROVER  o  Agravo  de  Instrumento,  nos
termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 1073.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo de Instrumento, com pedido de efeito

suspensivo, interposto por Maria Lúcia Meira Lins Miranda (fls. 02/17) contra a

decisão proferida pela Juíza da 11ª Vara Cível da Capital (fls. 923v/925v), que

rejeitou  os  Embargos  de  Declaração,  os  quais  desafiavam  a  decisão

interlocutória  daquele  juízo,  que  julgou  improcedente  a  Impugnação  ao

Cumprimento de Sentença, oposta nos autos da Ação de Cobrança movida por

COMVIDEO COMUNICAÇÃO E VÍDEO LTDA.

A Agravante  narra  que  a  Sociedade  Empresarial  C-MIX  DE

COMUNICAÇÃO  E  MARKETING  LTDA  foi  condenada  ao  pagamento  da

importância de R$201.907,02 (duzentos e um mil, novecentos e sete reais e

dois  centavos)  na  Ação  de  Cobrança  promovida  por  COMVIDEO

COMUNICAÇÃO E VÍDEO LTDA.

Relata que foi  atendido o pedido da Exequente/Agravada no

sentido de desconsiderar a personalidade jurídica da empresa originalmente

demandada,  para  que  a  execução  recaísse  sobre  os  sócios  José  Maria

Andrade  e  Jurandir  Pinteiro  de  Miranda.  Diante  disso,  fora  determinada  a

penhora  on-line  de  eventuais  créditos  dos  executados,  tendo  ocorrido  o

bloqueio de R$15.321,43 (quinze mil, trezentos e vinte e um reais e quarenta e

três centavos). 

Continuando,  afirma  que  após  o  levantamento  da  citada

importância, a magistrada  a quo teria determinado a penhora de imóveis de

propriedade dos sócios executados.  Em seguida,  em cumprimento a ordem

judicial,  o  Oficial  de  Justiça  realizou  a  penhora  do  Apartamento  nº  1502,

Edifício  Jardim  Empresarial,  localizado  na  Rua  Rita  Alencar  Luna,  imóvel

registrado em nome da Agravante  Maria Lúcia Meira Lins Miranda e de seu

esposo, Jurandir Pinteiro de Miranda, um dos executados. 
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Narra, ainda, que apresentou Impugnação ao Cumprimento de

Sentença (fls.  841/846, Volume V),  que fora rejeitada pela Juíza  a quo (fls.

884/884v), decisão que restou mantida após a rejeição também dos Embargos

Declaratórios contra ela manejados (fls. 914v./917 e 923v/925v). 

Objetivando reformar essa última decisão, a Agravante alega:

a) A ilegalidade da penhora, devido à impenhorabilidade do bem de família; b)

Excesso de Execução.

Pleiteia, assim, o provimento do Agravo, com a atribuição de

imediato  efeito  suspensivo,  para  declarar-se  a  impenhorabilidade  do

Apartamento nº 1502, do Edf. Jardim Imperial, especificado no documento de

fl. 787, e, alternativamente, que seja reconhecido o excesso de execução. 

Liminar indeferida às fls. 1.031/1.034. 

Contrarrazões ofertadas pela Agravada às fls. 1041/1063. 

A Procuradoria Geral de Justiça não emitiu parecer de mérito

(fls. 1.066/1.067). 

É o relatório. 

VOTO

Tenho que não merece provimento a insurgência da Agravante,

pelas mesmas razões já deduzidas quando da decisão que indeferiu o efeito

suspensivo pleiteado, a qual reproduzo, como razões de decidir, no intuito de

evitar tautologia.

A questão  da  impenhorabilidade  do  bem  de  família  já  fora

decidida pela Juíza  a quo,  quando resolveu a impugnação apresentada pelo

cônjuge varão Jurandir Pinteiro de Miranda (fls. 998v./999), e também por esta

Corte  de  Justiça,  no  Agravo  de  Instrumento  nº  200.2003.014444-4/011(fls.
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1000v./ 1002). 

Oportuno assentar que tais decisões não fazem coisa julgada

em  relação  a  ora  Agravante,  porque  não  compunha  a  relação  jurídica

processual por ocasião daquelas decisões. A propósito: 

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  TERCEIRO.
IMÓVEL.  PENHORA.  BEM  DE  FAMÍLIA.
CARACTERIZAÇÃO.  ELISÃO  DA  CONSTRIÇÃO.
PRETENSÃO  FORMULADA PELA CÔNJUGE  VIRAGO
NÃO  INTEGRANTE  DA  RELAÇÃO  PROCESSUAL
EXECUTIVA.  PRETENSÃO  ANTERIORMENTE
SUSCITADA PELO  CÔNJUGE  VARÃO.  RESOLUÇÃO.
COISA JULGADA.  ALCANCE SUBJETIVO.  LIMITAÇÃO
AOS  INTEGRANTES  DA  RELAÇÃO  JURÍDICO-
PROCESSUAL.  INOCORRÊNCIA.  OBRIGAÇÃO
EXEQUENDA NÃO  ENQUADRÁVEL  NAS  EXCEÇÕES
CONTEMPLADAS  PELO  LEGISLADOR.
IMPENHORABILIDADE.  RECONHECIMENTO.
QUESTÃO  AFETADA  AO  MÉRITO.  VIABILIDADE  NO
PLANO ABSTRATO. ADEQUAÇÃO DO INSTRUMENTO
PROCESSUAL  ELEGIDO.  INDEFERIMENTO  DA
INICIAL.  CARÊNCIA  DE  AÇÃO.  ILEGITIMIDADE  AD
CAUSAM  INOCORRÊNCIA.  NECESSIDADE  E
UTILIDADE  DA  PRETENSÃO.  CASSAÇÃO  DO
PROVIMENTO  EXTINTIVO.  NECESSIDADE.  (...)  4.  O
cônjuge que,  não integrando a composição passiva
da  relação  processual  executiva,  divisa  penhora
incidente sobre imóvel comum qualificado, segundo
defende,  como  bem  de  família,  ostenta  legitimação
para, na qualidade de terceiro em relação à execução,
valer-se dos embargos de terceiro como instrumento
destinado  à  defesa  do  seu  patrimônio  e  elisão  da
constrição,  emergindo  da  adequação  do  instrumento
processual  elegido,  da  sua  utilidade  material,  da
necessidade  da  interseção  judicial  para  obtenção  do
resultado almejado e da inexistência de óbice ao pedido
no plano abstrato as condições da ação e a presença dos
pressupostos  processuais  indispensáveis  à  deflagração
da  relação  processual. 5.  Consubstancia  truísmo
legalmente  emoldurado  que  a  coisa  julgada,
conferindo  imutabilidade  ao  decidido,  tem  seu
alcance  subjetivo  adstrito  aos  protagonistas  da
relação  jurídico-  processual  no  qual  houvera  a
formulação e resolução da questão, inclusive porque
tem  como  premissas  a  subsistência  de  perfeita
identidade entre duas lides. partes, causa de pedir e
objeto  -,  emergindo  que,  resolvida  a  argüição  de
impenhorabilidade formulada pelo cônjuge varão no
curso da execução que é manejada em seu desfavor,
o decidido, ainda que acobertado pela preclusão ou
coisa julgada, não é oponível à sua esposa, que resta
legitimada  a  renovar  a  argüição  através  do
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instrumento adequado, pois não pode ser alcançada,
na exata dicção da eficácia subjetiva do decidido e do
devido  processo  legal,  pelo  decidido  em  processo
que lhe é estranho (CPC, arts. 301, §§ 1º e 2º, e467, 468
e  472).  6.  Apelação  conhecida  e  provida.  Sentença
cassada.  Maioria.  (TJDF;  Rec  2014.01.1.049018-7;  Ac.
851.886; Primeira Turma Cível; Rel. Des. Teófilo Caetano;
DJDFTE 06/03/2015; Pág. 260)

Conquanto tais decisões não façam coisa julgada em relação a

Agravante, não enxergo motivos para decidir de forma diferente. 

Colhe-se da decisão de primeiro grau (fls. 998v/999) : 

“Conforme  se  verifica  da  certidão  do  Cartório  Eunápio
Torres,  fls.  791,  em 08.04.2008  houve  a  instituição  do
bem  em  tela  como  bem  de  família,  pelos  seus
proprietários, no caso Sr. Jurandir Pinteiro de Miranda e
sua esposa Maria Lúcia Meira Lins de Miranda,  o que,
não fosse acompanhado de outros atos de disposição do
seu patrimônio, seria compreensível. 

Todavia,  como  se  verifica  da  relação  de  bens
elencadas pelo exeqüente às fls. 878/879, vê-se que
no  curso  da  presente  execução  foram transferidos
bens  imóveis  existentes  em  nome  do  Sr.  Jurandir
Pinteiro  de  Miranda  e  esposa,  para  seus  filhos,
conforme  documentos  de  fls.  885,  891  e  803,
ocorrendo assim,  pode-se dizer  o  esvaziamento  do
patrimônio do devedor em detrimento do credor, que
como se vê, não consegue o adimplemento da dívida
objeto destes autos. 

Por tais razões, é de se aplicar à espécie o entendimento
adotado pela Ministra Nancy Adrighi que em memorável
julgado entende pelo afastamento da proteção do bem
registrado  como  de  família,  à  vista  do  demonstrado
esvaziamento  de  patrimônio  dos  devedores,  os  quais,
pela sua conduta, desvirtuaram por completo o instituto
objeto da Lei  nº  8009/90,  que visa  proteger  o bem de
família”. (fls. 998v/999) 

Por  sua  vez,  no  Agravo  de  Instrumento  restou  decidido  (fls.

1001v): 

“O agravante se limita a alegar que restou comprovado
que o executado reside, juntamente com sua esposa e
filhos, no imóvel penhorado, conforme comprovantes de
residência colacionados aos autos, sustentando, assim, a
sua impenhorabilidade. 
Ocorre  que,  não  obstante  as  alegações  inseridas  no
recurso, a decisão recorrida não se prepondera pelo fato
do executado residir com sua família no imóvel, mas sim
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fundamenta-se na possibilidade de afastar a proteção do
bem registrado como de família, à vista do demonstrado
esvaziamento de patrimônio dos devedores, por meio de
conduta  que  visa  desvirtuar  aquele  instituto  protetivo”.
(fls. 1001v)

Considerando que a esposa, ora Agravante, não traz nenhum

argumento novo,  ao  contrário,  fundamenta  o seu Recurso com os mesmos

argumentos já  apresentados  pelo  cônjuge  varão,  limitando-se  a  alegar  que

reside no imóvel penhorado com sua família, mencionando comprovantes de

residência, não há porque proferir decisão em sentido oposto ao que já vem

sendo estabelecido nos autos. 

Com efeito,  de um exame perfunctório  da prova colacionada

aos autos, constata-se facilmente a conduta fraudulenta do casal, no sentido de

transferir seu patrimônio para os filhos (fato descrito nas referidas decisões e

comprovado  através  dos  documentos  de  fls.  885,  891  e  803  dos  autos

principais),  esvaziando,  assim,  o  seu  patrimônio,  o  que  possibilita  o

afastamento da proteção conferida pela Lei nº 8.009/90. A propósito, convém

colacionar o seguinte aresto do STJ: 

RECURSO  ESPECIAL.  CUMPRIMENTO  DE
SENTENÇA.  VENDA  DE  BENS  EM  FRAUDE  À
EXECUÇÃO.  BEM  DE  FAMÍLIA.  AFASTAMENTO  DA
PROTEÇÃO.  POSSIBILIDADE.  FRAUDE  QUE  INDICA
ABUSO DE DIREITO.
1.  Não  há,  em  nosso  sistema  jurídico,  norma  que
possa  ser  interpretada  de  modo  apartado  aos
cânones da boa-fé.  Ao alienar  todos os seus bens,
menos um, durante o curso de processo que poderia
levá-lo à insolvência, o devedor não obrou apenas em
fraude  à  execução:  atuou  também  com fraude  aos
dispositivos  da  Lei  8.009/90,  uma  vez  que  procura
utilizar  a  proteção  conferida  pela  Lei  com  a  clara
intenção de prejudicar credores.
2. Nessas hipóteses, é possível, com fundamento em
abuso de direito, afastar a proteção conferida pela Lei
8.009/90.
3. Recurso especial conhecido e não provido.
(REsp  1299580/RJ,  Rel.  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,
TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  20/03/2012,  DJe
25/10/2012)

Veja-se, por exemplo, que o imóvel descrito na certidão de

fl.  742v  (Volume  IV  dos  autos)  foi  doado  pelo  casal  à  filha  menor
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impúbere,  Juliana Meira Lins Miranda,  em 20/11/2007,  portanto,  após o

trânsito em julgado da sentença condenatória, ocorrido em 12/07/2007.

No julgamento do RESP 1200112/RJ o Superior  Tribunal  de

Justiça assentou que a regra de impenhorabilidade aplica-se às situações de

uso regular do direito. O abuso do direito de propriedade, a fraude e a má-fé do

proprietário conduzem à ineficácia da norma protetiva, que não pode conviver,

tolerar  e  premiar  a  atuação  do  agente  em  desconformidade  com  o

ordenamento jurídico. A propósito: 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. BEM DE FAMÍLIA.
ART.  1º  DA  LEI  8.009/90.  IMPENHORABILIDADE.
ABUSO DO DIREITO DE PROPRIEDADE E MÁ-FÉ DO
PROPRIETÁRIO,  QUE  OFERTOU  O  BEM  EM
GARANTIA  PARA  INGRESSO  NO  REFIS.
INADIMPLÊNCIA  DO  PARCELAMENTO.  EXCLUSÃO.
EXECUÇÃO  DA  GARANTIA.  PENHORA.
INAPLICABILIDADE DA REGRA PROTETIVA.
1.  Resume-se  a  controvérsia  em  definir  se  o  bem  de
família, ofertado como garantia para ingresso no REFIS,
pode ser penhorado quando o contribuinte é excluído do
parcelamento fiscal por inadimplência.
2. A jurisprudência desta Corte reconhece que a proteção
legal conferida ao bem de família pela Lei 8.009/90 não
pode ser afastada por renúncia do devedor ao privilégio,
pois  é  princípio  de  ordem  pública,  prevalente  sobre  a
vontade manifestada.
3.  Trata-se,  todavia,  de  situação  peculiar,  que  não  se
amolda à jurisprudência  pacificada.  Os proprietários  do
bem de família, de maneira fraudulenta e com abuso do
direito  de  propriedade  e  manifesta  violação  da  boa-fé
objetiva, obtiveram autorização para ingresso no REFIS
ao ofertar, em garantia, bem sabidamente impenhorável,
conduta agravada pelo fato de serem reincidentes, pois o
bem,  em  momento  anterior,  já  havia  sido  dado  em
hipoteca como garantia de empréstimo bancário.
4.  A  regra  de  impenhorabilidade  aplica-se  às
situações  de  uso  regular  do  direito.  O  abuso  do
direito  de  propriedade,  a  fraude  e  a  má-fé  do
proprietário  conduzem  à  ineficácia  da  norma
protetiva, que não pode conviver, tolerar e premiar a
atuação  do  agente  em  desconformidade  com  o
ordenamento jurídico.
5. A boa-fé do devedor é determinante para que se possa
socorrer  da  regra  protetiva  do  art.  1º  da  Lei  8.009/90,
devendo  ser  reprimidos  quaisquer  atos  praticados  no
intuito de fraudar credores, de obter benefício indevido ou
de retardar o trâmite do processo de cobrança.
6. Recurso especial não provido.
(REsp  1200112/RJ,  Rel.  Ministro  CASTRO  MEIRA,
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  07/08/2012,  DJe
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21/08/2012)

Desse  modo,  a  decisão  agravada  deve  ser  mantida,  seja

porque guarda harmonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,

seja porque privilegia o princípio da boa-fé processual.

Por fim, não se constata o excesso de execução alegado pela

Recorrente, porquanto o valor da condenação é o constante na inicial da Ação

de Cobrança, tendo em vista o dispositivo da sentença (fl. 332) mencionar que

a  condenação  ao  pagamento  da  quantia  especificada  refere-se  ao  valor

inadimplido contratualmente. Logo a correção monetária deve incidir desde a

data  do  inadimplemento  e  não do  arbitramento  como ocorre  nos casos de

indenização por dano moral, não havendo que se falar em execução a maior.

Com  tais  considerações,  DESPROVEJO  O  AGRAVO  DE

INSTRUMENTO, mantendo integralmente a decisão de primeiro grau. 

É o voto. 

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  os
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Maria  de  Fátima  Moraes
Bezerra  Cavalcanti,  e  Romero  Marcelo  da  Fonseca  Oliveira,  convocado
para  compor  o  quórum  em  razão  da  averbação  de  suspeição  do
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra. Janete Maria Ismael da Costa Macedo. Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 03 de setembro de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator

8


